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RESOLUCAO Ng 301-562 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,• 

RESOLVEM os Membros da Primeira Camara do Terceiro Conse 

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento 

em diligencia ao Instituto Nacional de Tecnologia (TNT),  através  da Re 

partição  de origem (IRF-Porto-RJ), na forma do relat6rio e voto que 

passam a integrar o presente julgado. 

• 

• 
ITAMAR VIEI 

Prasilia-DR 

MARIA LUCIA 

, 09 e outubro de 1990. 

TA - Presidente. 

STELO BRANCO - Relatora. 

Proc. da Fazenda Nacional. 

VISTO EM 	1 1 OUT 19 SESSÃO  DE: 
Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes 

Conselheiros: 
FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, FLAVIO ANTONIO QUEIROGA MENDLOVITZ,UOSÉ 
THEODORO MASCARENHAS MENCK e ROBERTO VELLOSO (Suplente). Ausente just i 
ficadamente o Conselheiro IVAR GAROTTI. 

ELSO D 
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RELATÓRIO  

Trata o presente processo de desclassificaggo tarifg-

ria do produto SILICONE y-10220, importado pela empresa em  epí-

grafe  sob o cOdigo 39.01.08.02, com allquota de 30% para o impos-

to de importação e 10% para o IPI. 

Em ato de revisão, a autoridade fiscal, ap6s a expedi 

ggo pelo LABANA do Laudo Tecnico de _fls. 13, desclassificou o produto para 

o c6digo 34.02.03.00, levando em conta haver aquele 	laboratorio 

concluido tratar-se a mercadoria de "produtos orggnicos 'tensoati-

vos  no  iOnicos", com aliquotas de 50% para o I.I. e 15% para 

IPI. Em decorrencia da nova classificaggo, foi o contribuinte in-

timado para recolher a diferença do I.I. e do IPI, acrescida das 

multas previstas :  nos arts. 530 do R.A. e 364, II, do RIPI, 	alem 

dos encargos legais  cabíveis. 

Intimada, e dentro do prazo legal, a autuada impugnou 

a autuação, requerendo, inicialmente a remessa de contra-prova ao 

INT para que o mesmo,examinando o produto, respondesse aos quesi-

tos apresentados. 

Alegou a autuada em sua impugnaggo que, se o laudo do 

LABANA apresentou  concluso  diversa do declarado pelo importador, 

o procedimento legal deveria ater-se apenas g determinação  do re-

colhimento das diferenças apuradas com relaggo aos impostos, sendo 

incorreta a lavratura do Auto de Infraggo sem a  adoço  anterior 

da medida acima mencionada. 

Argumenta, . por outro lado, que a classificaggo que 

adotou corresponde g natureza  intrínseca,  funcional e especifica 

do produto e que a sua simples qualidade tensoativa no  o equipa-

ra aos produtos do c6digo TAB 34.02.03.00. 

Aduz que os silicones  estio  expressamente citados no 

texto da  posição 39.01 da TAB, e al devem ser classificados, 	de 

acordo com a 3@, Regra Geral, letra "a", para  interpretação 	da 
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Traz como argumentos, ainda, que a posiggo 34.02 	e 

exclusiva para os produtos orggnicos e que o Silicone y-10.220 4 

um produto organo-metálico. 

Acrescenta que os silicones de constituição 	quimica 

no definida cuja molecula encerra mais do que uma ligaggo sill-

cio-oxigenio-silicio e que contem grugos orggnicos fixos a atOmos 

de  silício  por ligag3es diretas silício-carbono incluem-se na pa-

sigo 39.01 (NENCCA - ObservagOes relativas posiggo 29.34, item 

2, fls. 359). 

Por fim, salienta que a  diferença  de impostos apurada 

decorreu de revisão de classificaggo fiscal e  no de falta de re-

colhimento dos impostos no vencimento, tendo a impugnante, para 

pagamento de tal  diferença,  o prazo previsto na Instruggo Normati 

va n 2  14/85, item 2, no cabendo, portanto,  imposição  das multas 

previstas nos arts. 530, do R.A. e 364, do RIPI. 

Respalda-se, ainda, no teor do Parecer Normativo n?.. 

54/77, para alegar que descabe a aplicação de multa com fundamen-

to em erro de classificaggo, desde que o importador  forneça  :com 

exatidgo as informagaes técnicas sobre a mercadoria. 

0 Grupo de  Revisão  fiscal, reexaminando o 	processo, 

emitiu termo complementar ao Auto de Infraggo (fls. 44/48), fin-

dando por exigir as  diferenças  do Imposto de Importaggo e do IPI, 

acrescidas das multas dos artigos 524 e 526, inciso II, do R.A. e 

a do art. 364, II, do RIPI. 

Intimada, a autuada apresentou nova impugnagão (fls.. 

56/63), onde', em  síntese,  argumenta o seguinte: 

a) por serem coincidentes os dados essenciais da mer-

cadoria coma descriggoda G.I, no cabe a aplicaggo da multa 	dos 

arts. 524 e 526, II, do R.A.; 

b) tendo classificado corretamente a mercadoria mos-

tra-se  incabível  a multa do art. 364, II, do RIPI; 

c) foi-lhe negada a realizaggo de nova análise do pro 

duto pelo INT. 

Em replica de fls. 65/66, a fiscalizaggo 	entendendo 

desnecessária a realização de novo exame laboratorial porque 	os 

silicones j4 foram objeto de diversos laudos técnicos, opina pela 

manutengão do Auto de Infraggo. 

Com respaldo no parecer da fiscalizaggo e nos CONSIDE 

RANDA de fls. 70/72, que leio em sessgo, a autoridade de 1q instencia0 
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julga procedente a ação fiscal,condenando o contribuinte ao reco-

lhimento das  diferenças  de I.I. e I.P.I., acrescidas das multas 

previstas nos arts. 524 e 526, II, do  R.A., alem daquela do art. 

80 da Lei 4502/64, com a redação modificada pelo D.L. 34/66, art. 

2 2 , 22g alteração, mais os encargos legais  cabíveis. 

Ap6s intimada daquela decisão, a autuada, na guarda 

do prazo legal, recorre a este Colegiado, procurando demonstrar 

que o produto importado, por se tratar efetivamente de SILICONE, 

enquadra-se especificamente na posição 39.01, sendo  incabível  pre 

tender-se deslocá-lo para a posigão 34.02, porque para que %ocor- .  

resse tal deslocamento seria necessário que o produto, alem 	de 

apresentar propriedades tenso-ativas, fossem essas 	propriedades 

capazes de conferir a  característica  principal do silicone, o que 

no ocorre no presente caso. 

Insiste no requerimento de um novo exame pelo INT, a 

fim de que se comprove que o produto importado foi SILICONE, cor-

retamente descrito e classificado. 

A respeito das multas dos arts. 524 e 526, II, do R.A., 

refuta-as enfaticamente, entendendo-as descabidas independentemen 

te da correção ou acerto da classificação adotada. 

A respeito das multas aplicadas, leio em sessão par-

te da defesa do contribuinte, que, de forma clara e precisa, de-

monstra a sua discordãncia com o entendimento da fiscalização. 

Reafirmando haver importado SILICONE liquido, classi 

ficando-o corretamente na posição 39.01.08.02 da TAB, a empresa 

persiste na  realização  de um novo exame laboratorial e, por fim, 

requer o provimento ao Recurso. 

E  o relat6rio. 
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VOTO  

Do exame dos presentes autos, verifico que a fiscali-

zageo negou-se a atender ao pedido do contribuinte de novo exame 

do produto, desta feita pelo INT, sob o argumento de que tal pro-

videncia seria desnecessária em virtude de existirem iniimeros 

laudos técnicos sobre o produto silicone. 

Entendo fundamental que se observe que, a despeito do 

posicionamento do fisco sobre a existencia de laudodtecnicos em 

importagOes diversas da que ora se discute, no se pode tirar do 

contribuinte o direito de ver o produto, embora já analisado pe-

lo Labana, examinado pelo INT, como requerido desde a fase impug-

natória. 

Diante do exposto, voto no sentido de que sejam 	os 

autos devolvidos 	Repartigeo de origem, para que,apOs intimado o 

contribuinte para a formulageo de novos  quesitos junte a contra-provae 

intime o INT para que realize novo exame da mercadoria, responden 

do aos quesitos constantes das fls. 32 dos autos. 

Sala das Sess6es, em 09 de outubro de 1990. 

MARIA LUCIA  SILVA CASTELO  BRANCO - Relatora • 


